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RESUMO

O artigo investiga a construgdo do Estado Nacional Francés
baseando-se a autora no pensamento de Alexis de Tocqueville
sobre a centralizagéo administrativa, que segundo este, é obra
da monarquia absoluta e ndo da Revolugao Francesa, que é
responséavel pela sua consolidagdo e pelo fundamento da
“nacéo burguesa”.

ADMINISTRATIVE CENTRALIZATION IN THE THOUGHT ALEXIS
TOCQUEVILLE

ABSTRACT

This article deals with the formation of the French national state.
It analyzes the thought of Alexis de tocqueville with regard no
political centralization and the impact exercised by the absolute
Monarchy and the French Revolution upon the process of state
- building in France.

Historiador e homem politico que atuou no desdobra-
mento do processo revolucionério francés iniciado em 1789,
Alexis de Tocqueville, na obra “O Antigo Regime e a Revo-
lugéo”, elabora uma anélise sistematizada da Franga revolu-
cionéria, com a objetividade prépria de um pesquisador critico,
e expressa uma determinada viséo dos acontecimentos, com a
subjetividade de alguém que os vivenciou intensamente, o que
torna a obra em questao um importante documento de época,
capaz de fornecer pistas para a observagdo dos mudiltiplos
fendmenos que compuseram o processo revolucionario
francés.
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Esta reflexdo pretende investigar no “O Antigo Regime e
a Revolugéo” elementos para a compreenséo da construgéo
do Estado Nacional Francés, tendo como questé@o norteadora,
a andlise do autor sobre a centralizacdo administrativa, fato
fundante, no meu entender, da moderna nagéo burguesa en-
tendida como fendmeno politico, ou seja, como Estado-nacio-
nal. De imediato, 6 importante ressaltar que Tocqueville consi-
dera a centralizagéo administrativa obra da monarquia absolu-
ta e ndo da Revolugéo de 1789 que, certamente, a consolida
mas ndo a origina. Portanto é para o Antigo Regime que dirige
suas atengoes.

Centralizagdo administrativa pode parecer, a primeira
vista, uma reformulagéo funcional do poder. Na realidade, o
que aconteceu - pelo que se depreende da anélise de Tocque-
ville - foi muito mais uma situacéo de disputa polftica entre po-
deres locais - composto por nobres e enobrecidos - e poder
central. Houve um deslocamento do poder da sociedade para
o monarca. Vejamos as reflexdes do autor que apontam nesta
diregéo.

Tocqueville vé a Idade Média como um perfodo histérico
no qual o funcionamento da sociedade era democrético. Isto
porque a administragéo era descentralizada e seu exercicio es-
tava nas méos da nobreza local ajudada pela populagéo, ou
seja, a localidade - municipio ou provincia - era assunto dos
que a habitavam. Por outro lado, a sociedade tinha uma orga-
nizagéo e um funcionamento que alocava todos os individuos
e definia papéis muito claramente. A relagéo entre a elite diri-
gente - senhores - e seus subordinados estava assentada so-
bre deveres e obrigagdes reciprocas, dentre eles o compro-
misso, por parte dos senhores, de oferecer prote¢céo aos po-
bres, “indigentes no interior de suas terras” (1).

No século XVIII, estas instituicdes estavam deterioradas;
ao explicar as mudangas ocorridas, Tocqueville coloca uma de
suas teses fundamentais nesta obra: o fim das instituigées poli-
ticas feudais é o fim da atividade politica dos nobres e é
também a concentragdo da administragéo no Poder Central,
ou seja, os poderes dos grupos véo se deslocando para um
86 lugar de poder: o Principe, o Estado, em suma o Poder
Central: “E a administragéo do Estado estendendo-se por toda
a parte sobre os escombros dos poderes locais”. (2)
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E Tocqueville descreve o processo de centralizagao:

“No centro do reino e perto do trono formou-se um corpo adminis-
trativo com um poder singular, em cujo seio todos os poderes se
juntam de uma maneira nova: é o conselho dorei. (. . .)

(. . .) Tudo acaba chegando a ele e é dele que parte o0 movimento
que se comunica a tudo. N&o tem entretanto uma jurisdigéo pré-
pria. E o rei e s6 o rei quem decide, (.. .)". (3)

Nesta descricdo do processo de perda de poder pelos
nobres e transferéncia do exercicio do poder que constréi o
Estado-moderno, aparece um agente social muito enfatizado
por Tocqueville: o intendente, diretamente ligado ao rei, so-
cialmente inferior ao nobre e que, além de substituir este Gltimo
nas fungdes publicas, expressa uma mudanga na natureza do
Estado e nas relagbes deste com seus governados. Isto por-
que o intendente ndo é um membro de uma comunidade que
administra os negécios de sua comunidade mas, um elemento
estranho que obedece ordens do Centro, em suma, um fun-
cionério que nao tem vinculagédo organica com a comunidade
que dirige. Os nobres reagem a esta intromisséo em suas
fungbes. No fundo, o que esta acontecendo, é uma disputa de
poder que aparece na obra de Tocqueville assim sugerida:

“Ao mesmo tempo que toda a administragéo do pais é dirigida por
um corpo Unico, quase todo o manejo dos negécios interiores de-
pende de um sé agente, o controlador geral. (. . .) Do mesmo mo-
do que a administragéo central 86 tem, na realidade, um agente
em Paris, s6 tem um agente em cada provincia. Ainda encontra-
mos, no século dezoito, grandes senhores com o nome de gover-
nadores de provincia. S&o os antigos representantes, muitas vezes
hereditérios, da realeza feudal. Ainda recebem honrarias mas nao
tém mais poder algum. O intendente assume toda a realidade do
governo” (4).

Também as obrigacdes dos nobres para com a popu-
lagéo pobre dos seus dominios foram sendo transferidas para
o governo central que, além de pretender protegé-la, pretende
obrigé-la a enriquecer, assim como interfere, de forma dirigista,
na atividade econdmica dos arteséos. Tocqueville analisa es-
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ta questao com um tom indignado: “A lei ndo obrigava mais
ninguém a cuidar dos pobres do campo. O governo central te-
ve a ousadia de atender sozinho as suas necessidades”(5).

Assim, o que vemos delineado é um poder que se des-
personaliza ao mesmo tempo que se impde ao cotidiano das
pessoas. A efetivagdo dessa imposi¢éo se faz através do cor-
po de funcionérios que a presenga do Intendente anuncia.

“O ministro faz questéo de conhecer todos os negécios com todos
os seus detalhes e resolver tudo de Paris. (. ..)

(- . )O controlador geral ndo pede apenas relatérios sobre os
negécios, também quer informagdes sobre as pessoas. (. . )

(. . .) Para conseguir dirigir tudo de Paris e tudo saber, tiveram de
inventar mil meios de controle. O volume da papelada é enorme e
a lentiddo do procedimento administrativo é tamanha que nunca
observel um prazo inferior a um ano para resolver casos téo sim-
ples como a obtengéo de licenga para o conserto do campanério
ou do presbitério de uma paréquia. O pedido sé costuma ser
atendido apds nada menos que dois ou trés anos” (6).

Tocqueville egtd mostrando a construgéo da burocracia
que acompanhou a formagéo do Estado Moderno e que é co-
locada como 0 oposto da democracia na medida em que a
sorte dos municipios ndo é mais decidida por seus habitantes
mas por funcionarios reais que nao permitem qualquer partici-
pagéo, na administragédo, de elementos que néo parte do cor-
po de funcionarios, retirando assim a possibilidade de controle
do poder por parte da sociedade.

Esta democracia perdida é colocada na Idade Média
quando “a vida municipal é publica”, vale dizer, quando existia
uma situacéo de participacéo politica. Assim, parece que para
Tocqueville, a centralizagéo, o Estado Moderno, a vida politica
moderna, acabam com o caréter publico da politica, situagéo
reforgcada pela auséncia de controle do Poder pela sociedade
e cuja decorréncia é a “privatizagéo” das leis:

“As cartas dos controladores gerais e dos intendentes mostram
que o governo sempre permite excegdes. Raramente desobedece
a lei, mas dobra-a em todos os sentidos conforme casos particula-
res e para maior facilidade dos negécios” (7).
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Dentro deste quadro desenhado por Tocqueville, no
qual vao aparecendo, com muita nitidez, varios elementos que
compdem a natureza da forma institucional de Poder inaugu-
rada pelo universo burgués, um fenébmeno chama a atengéo,
inclusive por sua permanéncia ou continuidade na histéria das
sociedade modernas. Trata-se da uniformizacédo que acom-
panha a construgao da nagéo burguesa na Franga desde a
centralizagdo realizada pela Monarquia Absoluta até sua con-
solidacé&o na revolugéo de 1789. Vale a pena extrairmos da re-
flexdo de Tocqueville os elementos que nos ajudam a pensar o
referido fenémeno da uniformizagéo do Poder e da sociedade.

Para Tocqueville, a Revolugdo de 1789 teve uma
aparéncia anarquizante quando se apresentou como destrui-
dora de tudo que existia. Trata-se, no entanto, de uma aparén-
cia pois, na realidade, o que a Revolugéo coloca a cena hist6-
rica &, antes, a tenséo entre diversidade e uniformidade. Ou se-
ja, a revolug@o quer destruir tudo que existe para construir um
Uno, uma coisa sé. Esta reflexdo esta tratando da centrali-
zacgao do Poder mas esta também mostrando uma nova forma
de organizagéo desse Poder, de montagem de sua estrutura e,
no limite, de organizagéo politica da sociedade ja que esta no-
va forma que toma o exercicio do poder é dada também pelo
comportamento politico dos agentes sociais.

Do processo de uniformizacgéo, faz parte a burocracia
que a efetiva - na medida em que cabe a ela aplicar as reso-
lugdes unitarias do Poder Central - e a reforga - ja que abafa a
multiplicidade da agédo politica, a diversidade na gestao das
coisas publicas:

“Amalgamam as posicdes, igualam as condigdes; a aristocracia é
substituida por funcionérios, os privilégios locais por uma unifor-
midade nas regras, a diversidade dos poderes pela unidade do
governo” (8).

Tocqueville verticaliza sua analise chegando ao funcio-
namento da vida politica das cidades e mostrando como a uni-
formizagéo administrativa - as leis gerais - torna estas cidades
semelhantes. Nao é supérfluo repetir que esta uniformizagao
néo é técnica mas politica na medida em que significa concen-
tracdo de poder que tem como decorréncia o abandono, pela
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populagéo, da participagéo na gestéo da vida coletiva e o de-
sinteresse pela coisa publica. Fica assim desenhado, um qua-
dro de poder totalizante e autoritario que desconhece as es-
pecificidades. Vejamos como é descrito o processo de unifor-
mizagéo da administrag&o no seu interior.

Na maioria das cidades o governo € exercido por duas
assembléias. Uma primeira, chamada “corpo da cidade”, for-
mada por funciondrios municipais, exerce o poder executivo da
comuna. Seus membros tém poder temporario e séo eleitos
quando o rei determina que haveré eleigbes ou quando a ci-
dade comprou seus oficios (o direito de se governarem). Mas
os oficios, cada vez mais nao encontram compradores e isto
ocorre na medida em que aprofunda-se o processo de subor-
dinagdo do municipio ao poder central. Isto parece 6bvio pois
a populagéo compra o oficio para administrar a cidade. Se a
centralizagcéo estd concentrando cada vez mais o poder, esta
compra vai perdendo sua fungéo.

A segunda assembléia das cidades é a assembléia geral
que elege o “corpo da cidade” e participa dos principais
negécios. O autor descreve o processo de elitizagao das
eleicoes para esta assembléia que tem, como decorréncia, sua
privatizagéo.

“A medida que o século (XVIl) avanga o nimero de notéveis de di-
refto multiplica-se nesta assembléia; (. . .) O pove que néo se deixa
enganar, tio facilmente como o imaginam, pelas véas aparéncias
de liberdade, deixa, entdo, por toda parte, de interessar-se nos
negécios da comuna e vive dentro de seus préprios muros como
estrangeiro.

(. . .) No século XVIil, o governo municipal das cidades tinha por-
tanto degenerado por toda parte numa pequena oligarquia. Algu-
mas familias conduziam todos os negécios com vistas particulares,
longe do olho plblico e sem serem responséveis perante ele. E
uma doenga que atinge e administragéio da Franga inteira. Todos
os Intendentes a assinalam, mas o (nico remédio que imaginam é
sujeitar mals e mais os poderes locals ao governo central” (9).

O fim da diversidade néo fica restrito aos poderes insti-
tucionais. Ele vai deixando de ser algo imposto pelo governo
para ser absorvido pela sociedade.
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“N&o sao exclusivamente os governantes, sao também os gover-
nados que concebem a idéia de uma legislagéo téao geral e uni-
forme, igual por toda parte e igual para todos, e esta idéia aparece
em todos os projetos de reforma que se sucedem durante os trinta
anos que antecedem a Revolugéo” (10).

Com a uniformizagdo das leis e a administracao pas-
sando para as maos dos funcionérios do Poder Central, os
grupos vao perdendo o contato que mantinham entre si para
gerir a vida comunitaria. As classes vao se distanciando, os in-
teresses comuns, desaparecendo. Desprovidos de poder, ja
que este deriva da gestdo dos negdcios da comunidade, os
nobres buscam privilégios individuais e deixam de ser uma
aristocracia para se transformarem em casta.

“Tem-se a impresséao de que os membros enriquecem com os
despojos do corpo. A nobreza tem menos e menos o direito de
comandar, mas os nobres tém mais e mais a prerrogativa exclusi-
va de serem os primeiros servidores do dono” (11).

Além da descri¢do de uma quase perversao da vida poli-
tica, fica sugerido também um deslocamento do sentimento de
identidade, do grupo para o Estado, o que - podemos acres-
centar - preparou a identificagédo futura da populacao com a
nagéo, tanto simbdlica quanto concreta, tanto material quanto
espiritual.

Na indignacao com relagéo ao fim das diferengas, pare-
ce estar presente o questionamento do conceito de igualdade
que estava sendo construido na Franca. Para Tocqueville,
a semelhancga que passa a existir entre os franceses, acaban-
do com as desigualdades entre as classes, nos costumes, nas
opinides, etc, leva ao fim da liberdade politica. Ou seja, a
igualdade n&o tem o sentido que lhe é dado pela cultura politi-
ca jacobina. Pelo contrério, € bem o seu oposto:

... a liberdade politica que tem o admirével poder de criar entre
todos os cidad@os as relagdes necessérias e os lagos mituos de
dependéncia, nem sempre, por isso, iguala todos; é o governo de
um 86 que com o correr do tempo sempre tem o inevitavel efeito
de tornar os homens semelhantes entre eles e indiferentes pelos
seus destinos comuns” (12).
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Assim, s6 com a manutencao das diferencas fica garan-
tida a liberdade politica; a igualdade, esta traz consigo o peri-
go da uniformizagéo, da semelhanga determinada pelo gover-
no de um s6 que, por seu lado, retira da sociedade o impulso
4 acdo, acabando com a vida publica, isolando os individuos,
acantonando-os nos seus interesses privados.

Como se vé, a reflexdao sobre a semelhanga coloca a
questao do isolamento que é visto como o abandono, pelos
individuos, da pratica de agao coletiva. Tocqueville vai usar o
recurso da comparagao com a ldade Média para analisar o sé-
culo XVIIl, momento histérico no qual segundo ele os homens,
as classes, se distanciam como decorréncia da perda das li-
berdades locais roubadas pela Monarquia Absoluta. Assim
como os nobres se separam dos burgueses, estes Ultimos se
separam do povo e a Franga fica fechada em corporagdes que
néao se tocam. A possibilidade de gestao das questdes munici-
pais se fecham. Os funcionérios reais acambarcam-na, ocu-
pando o espago de acéo que anteriormente era dos habitantes
da regido. Este isolamento cria uma sociedade intolerente na
sua din8mica interna ja que os grupos nao precisam uns dos
outros para a gestao da vida comum. Em contrapartida, quan-
do o poder nédo tem um sé lugar, ou seja, quando nao é abso-
luto, ha necessidade do jogo politico para seu exercicio. Toc-
gueville mostra que na Inglaterra, para se manter no poder, os
nobres negociaram com a sociedade, consideraram outros in-
teresses que ndo exclusivamente os de sua classe, 0 que uniu
a sociedade na sua diversidade. Na Franga, o poder concen-
trado, ao contrario, agiu com arbitrariedade, tornou-se absolu-
to e desuniu a sociedade ao unifica-la forgadamente.

Ainda no universo dessa reflexao, Tocqueville analisa o
fendmeno do individualismo, chegando a sugerir a massifi-
cagéo que marcaré a vida do homem contemporéaneo. Seu re-
corte, para colocar essas questoes, é politico; seu lamento, a
liberdade perdida.

“Nossos pais nac possuiam a palavra ‘individualismo’, que inven-
tamos para nosso uso porque no tempo deles nao havia nenhum
individuo que nao pertencesse a um grupo e que pudesse consi-
derar-se absolutamente sé. Porém, cada um dos milhares de gru-
pinhos compondo a sociedade francesa sé pensava em si préprio.
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Era, se assim posso exprimir-me uma espécie de individualismo
coletivo que preparava as almas para o verdadeiro individualismo
que conhecemos.

O que hé de mais estranho é que todos os homens que permane-
ciam tdo afastados uns dos outros tinham se tornado tao seme-
Ihantes que era dificil distinguf-los uns dos outros. Mais do que is-
to, quem sondasse seus espiritos descobriria que eles mesmos
achavam as pequenas barreiras que dividiam gente tao parecida,
téo contréria ao interesse plblico quanto ao bom senso e que, em
teoria, j4 adoravam a unidade" (13).

A construgao dessa forma de organizacao do social ex-
pressa um tipo de relagcéo entre Estado e Sociedade no qual o
Poder Central vai aparecendo como o unico agente ativo e a
populagédo aceitando-o nesse papel. Isto ocorre porque os po-
deres intermediarios desapareceram, estabelecendo-se um va-
zio, entre eles e os individuos, que é preenchido politicamente
pelo Centro. O poder de agdo do Estado penetra o tecido so-
cial, a sociedade vai se tornando dependente do governo ao
transferir para o Estado seus impulsos de participacao. Nesse
sentido, o Estado passa a ser realizador das necessidades dos
individuos, o provedor da sociedade. A Revolugdo de 1789,
que para Tocqueville é a continuagao desse processo que ja
vinha acontecendo, recoloca e reforga essa centralizacéo.

Se pensarmos que a “nagéo burguesa” tem como um
de seus elementos constitutivos, a incorporagéo da populagéo
nos limites territoriais, econdmicos, culturais, espirituais do Es-
tado, podemos perceber que o que Tocqueville estéd descre-
vendo é o processo de construgdo do Estado-nagéo. Assim, o
estudo do historiador e o depoimento do homem politico mos-
tram o “Absolutismo, estégio supremo do feudalismo” (14), na
parddia feliz de Pierre Vilar, ou seja, aquele momento de tran-
sicdo entre uma sociedade explicitamente fragmentada em
poderes, interesses, valores e a realidade tendencialmente
homogeneizante que se constréi na combinatéria das lutas
politicas com as necessidades do capitalismo moderno e que
tem na nagéo sua expressao maxima.
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NOTAS

( 1) Tocqueville, A. O Antigo Regime e a Revolugéo, Ed. Hucitec,
S. Paulo,, 1989, 32 ed., pg. 81.

( 2) Idem, pg. 65

( 3) Idem, pg. 78

( 4) Idem, pg. 78

( 5) Idem, pg. 81

( 6) Idem, pg. 95

( 7) Idem, pg. 98

( 8) Idem, pg. 57

( 9) ldem, pg. 84-85

(10) Idem, pg. 106

(11) Idem, pg. 111

(12) I|dem, pg. 107

(13) Idem, pg. 116

(14) Vilar, P. Hidalgos amotinados y guerrilheiro, Barcelona, 1982,
Editorial Critica, pg. 290.
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